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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE OURO VERDE

CNPJ: 80.913.031/0001-72



PORTARIA N.º 069/2017
“PROMOVE A ABERTURA E NOMEIA COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E AVALIAÇÃO, CONFORME ESPECIFICA”

CONSIDERANDO, relatos registrados em ata(s) dando conta de reclamações de alunos que usufruem do transporte escolar quanto à conduta do motorista Moisés Wagner Gomes Ferreira (uso de aparelho celular enquanto dirige; alta velocidade; celular na mão e cotovelos no volante; deixa alunos longe do ponto de desembarque; realização de manobras bruscas; etc.);

CONSIDERANDO, a necessidade de preservação do interesse público;

CONSIDERANDO, a responsabilidade objetiva imposta ao ente público quanto a qualquer evento danoso que venha a decorrer do transporte prestado;

CONSIDERANDO, a necessidade de preservação da incolumidade física dos transportados;

CONSIDERANDO, a necessidade de se averiguar os fatos com clareza, precisão e imparcialidade;

CONSIDERANDO, a necessidade de se averiguar a conduta do motorista ainda em estágio probatório no serviço público;

CONSIDERANDO, a possibilidade do cometimento de infração(ões) administrativa(s) por parte do servidor;

CONSIDERANDO, a possibilidade de insuficiência de desempenho das funções;

CONSIDERANDO, o disposto no art. 22, do Estatuto dos Servidores;

CONSIDERANDO, a necessidade de preservação ao erário e a vedação ao enriquecimento sem causa; pois [...] O pagamento de remuneração a servidor público e o reconhecimento de efeitos funcionais pressupõem o efetivo exercício do cargo, sob pena de enriquecimento sem causa' (T-2, AgRgREsp n. 1.371.234, Min. Humberto Martins; T-5, RMS n. 20.007, Min. Marilza Maynard; S-1, MS n. 19.227, Min. Arnaldo Esteves Lima; S-1, MS n. 19.218, Min. Benedito Gonçalves)" (TJSC, Apelação Cível n. 2012.085366-6, de Criciúma, Rel. Des. Newton Trisotto, j. 13-05-2014);

CONSIDERANDO, o disposto no art. 152, do Estatuto dos Servidores e visando a elucidação dos fatos sem influências;

CONSIDERANDO, a necessidade de observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa;

AMELIO REMOR JUNIOR, Prefeito Municipal de Ouro Verde, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas; 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os senhores Roseli Rosa – Assistente Social, Carlos Alberto dos Santos – Agente de Planejamento, Dirceu Vitor Fabris – Técnico em Agropecuária, Sandra Mara Alves da Maia – Auxiliar Administrativo, Edisione Aparecida Selig – Auxiliar de Controle, para, sob a presidência do primeiro, comporem Comissão de Processo Administrativo e Avaliação destinado a apurar para ao final emitir relatório conclusivo e circunstanciado quanto eventuais infrações administrativas cometidas por parte do ocupante do cargo de motorista, Sr. MOISÉS WAGNER GOMES FERREIRA, e, a proceder à avaliação de seu desempenho, consoante disposto no Estatuto dos Servidores (Lei Complementar n. 022/2005).

Art. 2º 
Os servidores ora designados ficam dispensados de suas atividades normais nos dias de coleta de provas em geral, bem como para elaboração do relatório final, devendo proceder todas as diligências necessárias.
§ 1º Acompanhará a realização dos trabalhos qualquer um dos advogados que preste Assessoria Jurídica ao Município de Ouro Verde.

§ 2º Os trabalhos deverão ser concluídos no prazo de 60 (sessenta dias).

Art. 3º Afastar preventivamente o servidor do exercício das funções pelo prazo de 60 (sessenta) dias, SEM prejuízo da remuneração. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e COMUNIQUE-SE.

Ouro Verde, 21 de junho de 2017.

AMÉLIO REMOR JÚNIOR

Prefeito Municipal
A presente portaria foi registrada e publicada em data supra.

ADECIO VELENDOLF KOSINSKI

Vice-Prefeito Municipal
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